
 
 
 

Maria João Vicente Cruz 

 

 

 

Relatório de Estágio 
 em Farmácia Comunitária 

 
 

Relatório de estágio realizado no âmbito do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas, orientado pelo Major 
Farmacêutico Paulo César Esteves dos Santos e apresentado à Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra 

 
 

 

Julho 2014 

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, Maria João Vicente Cruz, estudante do Mestrado Integrado em Ciências 

Farmacêuticas, com o nº 2009010337, declaro assumir toda a responsabilidade pelo 

conteúdo do Relatório de Estágio apresentado à Faculdade de Farmácia da 

Universidade de Coimbra, no âmbito da unidade Estágio Curricular. 

Mais declaro que este é um trabalho original e que toda e qualquer afirmação 

ou expressão, por mim utilizada, está referenciada na Bibliografia deste Relatório, 

segundo os critérios bibliográficos legalmente estabelecidos, salvaguardando sempre os 

Direitos de Autor, à exceção das minhas opiniões pessoais. 

 

 

 

 

Coimbra, 18 de Julho de 2014. 

 

 

 

  

___________________________ 

(Maria João Vicente Cruz) 

 





 

 

 

 

Agradecimentos 

Ao Major Farmacêutico Paulo Santos pela sua disponibilidade e por todos os 

conhecimentos transmitidos. 

Ao Dr. Victor Rodrigues pela sua disponibilidade em ajudar e pelo seu 

companheirismo. 

Ao Sargento-Chefe Luís Catarino pela sua boa disposição. 

À D. Alice e à D. Celeste pela sua simpatia e carinho. 

Ao Soldado Francisco Costa pelo seu companheirismo. 

Ao Diogo Silva, meu colega de estágio, pela sua ajuda e pela sua amizade. 

Ao Sr. Januário Antunes pelo apoio e pelos esclarecimentos prestados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária – LMPQF Sucursal de Coimbra 

 

            Maria João Vicente Cruz     Pág. 1 

Índice 

Introdução ............................................................................................................................................... 3 

1 – Laboratório Militar ............................................................................................................................ 4 

1.1 – História e Missão ........................................................................................................................ 4 

1.2 – Recursos Humanos ..................................................................................................................... 5 

1.3 – Horário de Funcionamento ........................................................................................................ 5 

2 – Aprovisionamento,    Armazenamento    e    Gestão    de    Existências    de Medicamentos e 

Produtos de Saúde .................................................................................................................................. 5 

2.1 – Aprovisionamento e Armazenamento ....................................................................................... 5 

2.1.1 – Pedido de Encomendas ....................................................................................................... 5 

2.1.2 – Receção de Encomendas ..................................................................................................... 6 

2.1.3 – Armazenamento .................................................................................................................. 6 

2.2 – Gestão de Existências ................................................................................................................. 7 

2.2.1 – Controlo dos Prazos de Validade ......................................................................................... 7 

2.2.2 – Devoluções .......................................................................................................................... 7 

2.3 – Atividades Desenvolvidas ........................................................................................................... 7 

3 – Dispensa de Medicamentos Sujeitos ou Não a Receita Médica e de outros Produtos de Saúde, 

Higiene e Cosmética ................................................................................................................................ 8 

3.1 – Dispensa de Medicamentos Sujeitos a Receita Médica ............................................................. 8 

3.1.1 – Dispensa de Medicamentos Sujeitos a Receita Médica Especial ...................................... 10 

3.2 – Dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica e de outros Produtos de Saúde, 

Higiene e Cosmética .......................................................................................................................... 10 

3.3 – Atividades Desenvolvidas ......................................................................................................... 11 

4– Processamento do Receituário e Fecho do Mês .............................................................................. 12 

4.1 - Devolução do Receituário ......................................................................................................... 12 

4.2 – Atividades Desenvolvidas ......................................................................................................... 13 

5 – Casos Clínicos .................................................................................................................................. 13 

6 – Análise SWOT .................................................................................................................................. 15 

6.1 – Forças ....................................................................................................................................... 16 

6.2 – Fraquezas.................................................................................................................................. 18 

6.3 - Oportunidades .......................................................................................................................... 19 

6.4 - Ameaças .................................................................................................................................... 21 

Conclusão .............................................................................................................................................. 22 

Bibliografia ............................................................................................................................................ 23 

Anexos ................................................................................................................................................... 24 

 



 Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária – LMPQF Sucursal de Coimbra 

 

            Maria João Vicente Cruz     Pág. 2 

Índice de Abreviaturas 

ADM – Assistência na Doença aos Militares 

ADSE – Direção-Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração 

Pública 

CSMC/HMR2 – Centro de Saúde Militar de Coimbra/ Hospital Militar Regional nº2 

DCI – Denominação Comum Internacional 

DFA – Deficientes das Forças Armadas 

FHNM –  Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos  

GNR – Guarda Nacional Republicana 

HTA – Hipertensão Arterial 

IASFA – Instituto de Ação Social das Forças Armadas 

LM – Laboratório Militar 

LMPQF – Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos 

MNSRM – Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica 

MSRM – Medicamentos Sujeitos a Receita Médica 

PSP – Polícia de Segurança Pública 

PVP – Preço de Venda ao Público 

SAD – Serviços de Assistência da Doença 

SNS – Sistema Nacional de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária – LMPQF Sucursal de Coimbra 

 

            Maria João Vicente Cruz     Pág. 3 

Introdução 

Conforme o Artigo 80.º, relativo ao Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, constante 

do Decreto-Lei n.º 288/2001, de 10 de Novembro, “O farmacêutico é um agente de saúde, 

cumprindo-lhe executar todas as tarefas que ao medicamento concernem (…) e todas as 

acções de educação dirigidas à comunidade no âmbito da promoção da saúde”. No Artigo 

81.º do mesmo Decreto-Lei é referido que “A primeira e principal responsabilidade do 

farmacêutico é para com a saúde e o bem-estar do doente e do cidadão em geral, devendo 

(…) promover o direito de acesso a um tratamento com qualidade, eficácia e segurança”. É 

no contexto da integração dos conhecimentos teóricos adquiridos ao longo do curso, não 

só sobre o medicamento mas também sobre a promoção da saúde e do bem-estar dos 

doentes, que o estágio em Farmácia Comunitária surge na formação do curso de Ciências 

Farmacêuticas.  

O meu estágio em Farmácia Comunitária decorreu na Sucursal de Coimbra do 

Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos (LMPQF), entre os dias 3 de 

março e 30 de junho de 2014, sob a orientação do Major Farmacêutico Paulo César Esteves 

dos Santos. 

No presente relatório vou, inicialmente, fazer uma pequena referência ao Laboratório 

Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos e à sua história e, de seguida, vou apresentar 

algumas das atividades realizadas ao longo do estágio. Também vou fazer referência a alguns 

casos clínicos com que me deparei. Relativamente às atividades ou factos que, a meu ver, 

possuem um caráter mais suscetível à crítica, estes são referidos aquando da análise SWOT. 
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1 – Laboratório Militar 

 1.1 – História e Missão 

A história do LMPQF remonta ao tempo da Primeira Guerra Mundial pela necessidade 

de criar um estabelecimento com a “missão de executar as acções da logística farmacêutica 

destinadas ao esforço de guerra”. Foi assim criada, a 16 de fevereiro de 1918, a Farmácia 

Central do Exército1.  

Após a Segunda Guerra Mundial, pela Lei nº2020, de 19 de março de 1947, da 

Farmácia Central do Exército nasceu o atual Laboratório Militar de Produtos Químicos e 

Farmacêuticos (LMPQF). Por essa altura, na sequência da Guerra, surgiram novos 

medicamentos e o LMPQF, além de executar ações de logística, começou também a 

manipular e a produzir medicamentos nas suas instalações, sendo considerado o “pai da 

indústria farmacêutica nacional”. Mais tarde, nos anos 50, eram já manipulados antibióticos, 

entre os quais penicilina1.  

Aquando das Guerras de Independência das ex-colónias, o LMPQF instalou Delegações 

junto aos Hospitais Militares nos territórios Ultramarinos, altura em que ganhou a divisa de 

“Semper et ubique” (“Sempre e em todo o lado”). É também nesta altura que o Laboratório 

Militar vive uma das épocas mais férteis em termos científicos com a publicação de trabalhos 

e revisões, a participação em comissões como a do Formulário Galénico Nacional, a 

contribuição para a criação da Ordem dos Farmacêuticos, entre outras. Com o fim da 

Guerra Colonial, com vista à procura de novos mercados para colocação dos seus produtos 

e serviços, procedeu-se a uma atualização da investigação e do desenvolvimento galénico: os 

medicamentos foram revistos de acordo com o  Formulário Hospitalar Nacional de 

Medicamentos  (FHNM), passaram a ser designados por Denominação Comum Internacional 

(DCI), as especificações de controlo passaram a ser feitas de acordo com as Farmacopeias e 

houve reequipamento das instalações de acordo com as técnicas de produção da altura1.   

A missão do LMPQF é, atualmente, satisfazer o reabastecimento de medicamentos, 

material sanitário, dispositivos médicos e reagentes aos Hospitais Militares e a outros 

estabelecimentos e órgãos do exército, produzir medicamentos considerados essenciais, 

entre os quais paracetamol, morfina, soluções de clorohexidina, entre outros, e também 

medicamentos órfãos. Tem também como missão prestar serviços na área dos cuidados 

primários de saúde e no campo do sanitarismo, constituir reservas para situações de 
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emergência, investigação e desenvolvimento farmacêutico, formação de quadros militares e 

apoio social a militares e familiares1. 

 1.2 – Recursos Humanos 

Na Sucursal de Coimbra do LMPQF, que a partir de agora passarei a designar por LM, 

a equipa da farmácia é, atualmente, constituída por 5 elementos: 

 Major Farmacêutico Paulo Santos – Farmacêutico e Chefe da Sucursal; 

 Sargento-Chefe Luís Catarino – Técnico de Farmácia e Adjunto da Chefia; 

 Dr. Victor Rodrigues – Farmacêutico; 

 Sr.ª D. Celeste Casquilho – Administrativa; 

 Soldado Francisco Costa – Auxiliar. 

No meu primeiro mês de estágio, desempenhava ainda as suas funções de 

administrativa a Sr.ª D. Alice Garcês, que passou depois à situação de aposentada. 

 1.3 – Horário de Funcionamento 

O horário de atendimento ao público do LM é das 8h30 às 17h00, tendo intervalo para 

almoço das 12h45 às 14h00. O LM não realiza serviços permanentes, de reforço ou de 

disponibilidade, e está aberto apenas nos dias úteis. O horário de abertura ao público está 

articulado com horário das consultas que decorrem no Centro de Saúde, uma vez que 

grande parte dos utentes que frequentam a farmácia são utentes que, após as respetivas 

consultas, se dirigem à mesma a fim de comprar os seus medicamentos ou os produtos que 

lhes foram receitados ou indicados. 

2 – Aprovisionamento,    Armazenamento    e    Gestão    de    Existências    de 

Medicamentos e Produtos de Saúde 

 2.1 – Aprovisionamento e Armazenamento  

 2.1.1 – Pedido de Encomendas 

O pedido de encomenda de medicamentos e outros produtos é feito à Cooprofar, 

único armazenista do LM. Este é feito tanto por telefone (normalmente para pedidos 

pontuais) como por modem e vai sendo feito de acordo com os produtos que são vendidos 

ao longo do dia e de acordo com o stock existente. Antes do envio da encomenda por 

modem, é necessário proceder à verificação dos produtos pedidos, um a um, para que não 
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sejam feitos pedidos sem que haja necessidade. Para alguns dispositivos médicos, as 

encomendas são feitas a outros fornecedores como a Talinamed e a Ortostar. 

Dado que um dos papéis do LM é fornecer produtos à Farmácia Hospitalar e ao 

Laboratório de Análises Clínicas, nestes casos as encomendas são efetuadas a outros 

fornecedores tais como a B. Braun, Abbott, Deantaleader e Speculum. O procedimento para 

a realização da encomenda é também diferente do utilizado para a Cooprofar, sendo feito 

por Fax. Em todas as situações, previamente ao pedido de encomenda dever-se-á proceder 

ao pedido de cabimento e compromisso. Para os pedidos à Cooprofar, o pedido de 

cabimento e compromisso é realizado mensalmente por estimativa (a informação relativa 

aos pedidos de cabimento e compromisso encontra-se na alínea m) da Análise SWOT). Nos 

outros casos, o pedido de cabimento e compromisso é feito individualmente para cada 

pedido de encomenda realizado. 

 2.1.2 – Receção de Encomendas 

As encomendas feitas à Cooprofar são rececionadas diariamente, apenas uma vez por 

dia, de manhã. A receção é feita recorrendo ao sistema informático SPharm®. Aquando da 

receção, é necessário conferir se os produtos recebidos são os que foram pedidos e se estes 

foram corretamente faturados. Caso se trate de produtos termolábeis, assim que chega a 

encomenda estes são de imediato armazenados no frigorífico, conferindo-se a quantidade e 

prazo de validade dos mesmos. 

No fim, conferem-se os valores totais, insere-se o número da fatura e grava-se a 

receção. Os psicotrópicos e os estupefacientes vêm acompanhados de uma “Requisição de 

substâncias psicotrópicas e estupefacientes” assinada e carimbada pelo Diretor Técnico do 

armazém de distribuição que é posteriormente também assinada e carimbada pelo Diretor 

Técnico da Farmácia. Esta requisição tem duas vias, sendo que uma é devolvida ao 

fornecedor e a outra é arquivada no LM durante um período mínimo de 3 anos.  

Para os produtos NETT, que não têm Preço de Venda ao Público (PVP) definido, é 

necessário calcular o seu PVP recorrendo às margens aprovadas internamente. A receção 

destes produtos é feita nos moldes da dos outros produtos, mas no fim são etiquetados. 

 2.1.3 – Armazenamento 

Após as encomendas serem rececionadas, os produtos são adequadamente 

armazenados. Primeiro, é verificado se existem pedidos ou receitas com medicamentos ou 

produtos pendentes para fornecimento aos utentes e, se tal se verificar, estes são colocados 
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à parte, em sítios diferentes, consoante já tenham sido pagos ou não. Os outros produtos 

são armazenados nos locais respetivos. 

 2.2 – Gestão de Existências 

 2.2.1 – Controlo dos Prazos de Validade 

Os prazos de validade de todos os produtos existentes na farmácia são verificados 

mensalmente. Os produtos cujo prazo de validade expire nos 3 meses seguintes são 

colocados à parte para posteriormente serem devolvidos ao fornecedor. 

 2.2.2 – Devoluções 

A maioria das devoluções realiza-se devido à aproximação do fim do prazo de validade 

dos produtos. No entanto, outros motivos como a retirada do mercado de um 

medicamento ou um produto ter sido entregue pelo fornecedor com a embalagem 

danificada levam também a que sejam feitas devoluções. 

O processo de devolução de um produto é feito através do sistema informático. Desta 

forma, é inserido o nome comercial e o código do produto, a quantidade a devolver, o 

motivo da devolução e o número da fatura de origem da compra do produto. Depois de ser 

atribuído um código pela Autoridade Tributária a validar o processo, é emitida uma nota de 

devolução em triplicado: o original e o duplicado acompanham o(s) produto(s) a devolver, o 

triplicado  é arquivado na farmácia. No caso de a devolução ser aceite, a entidade 

fornecedora envia, na grande maioria dos casos, uma nota de crédito, mas pode também 

enviar a mesma quantidade do produto em causa ou ainda uma quantidade variável de um 

outro produto de mesmo valor.  

 2.3 – Atividades Desenvolvidas 

Ao longo do estágio, por várias vezes coube-me a mim enviar o pedido de encomenda 

à Cooprofar. Embora não tenha efetuado nenhuma requisição a Laboratórios, por várias 

vezes contactei os mesmos a fim de inquirir o ponto de situação dos diversos pedidos, no 

sentido de apurar a data prevista de entrega e, também, a solicitar mais informações sobre 

um determinado produto. Efetuei, também, pedidos de dispositivos médicos tanto à 

Ortostar como à Talinamed. 

A receção de encomendas foi também muitas vezes efetuada por mim ou feita com o 

meu auxílio. Tanto a receção de encomendas como o armazenamento dos produtos foram 

atividades que efetuei diversas vezes e que considerei bastante úteis, uma vez que 
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permitiram uma maior familiarização com os nomes comerciais dos medicamentos, com o 

aspeto exterior e os tipos de embalagens, as diferentes dosagens e diversas formas 

farmacêuticas existentes. Aquando da receção, quando se tratava de produtos NETT, procedi 

também ao cálculo dos preços dos mesmos. Por vezes, eram recebidos produtos que não 

vinham faturados, mas também o caso contrário, ou seja, um produto estar faturado mas 

não constar da encomenda entregue. Neste caso, o procedimento a adotar, e que eu tive 

também oportunidade de efetuar, era, antes de mais, contactar o fornecedor a informar da 

ocorrência. Na primeira situação, era solicitado o envio de uma fatura onde o produto 

estivesse faturado (caso se aceitasse o produto); na segunda situação, era dada entrada da 

encomenda normalmente, mas era solicitado ao fornecedor que enviasse uma nota de 

crédito relativa a esse mesmo produto, sendo que era necessário efetuar a devolução desse 

produto ao fornecedor para que os stocks ficassem corretos. 

Como referi anteriormente, o controlo dos prazos de validade é uma atividade 

efetuada mensalmente. Nos meses em que estive no estágio, por algumas vezes, realizei a 

verificação dos prazos de validade dos produtos existentes na farmácia, em conjunto com 

outros estagiários.  

Fiz também várias devoluções a fornecedores (Anexo 1), a maioria devido à 

aproximação do fim de prazo de validade, mas também devido a outros motivos como a 

retirada dos produtos do mercado e por um produto ter sido entregue danificado.   

3 – Dispensa de Medicamentos Sujeitos ou Não a Receita Médica e de outros 

Produtos de Saúde, Higiene e Cosmética  

“A cedência de medicamentos é o acto profissional em que o farmacêutico, após 

avaliação da medicação, cede medicamentos ou substâncias medicamentosas aos doentes 

mediante prescrição médica ou em regime de automedicação ou indicação farmacêutica, 

acompanhada de toda a informação indispensável para o correcto uso dos medicamentos”2. 

 3.1 – Dispensa de Medicamentos Sujeitos a Receita Médica 

A Portaria nº. 137-A/2012 (Anexo II) define as “regras de prescrição de 

medicamentos, os modelos de receita médica e as condições de dispensa de medicamentos 

(…)”3, aspetos com que o farmacêutico deve estar familiarizado aquando da cedência de 

medicamentos.  

Antes da dispensa é necessário verificar se, caso se trate de um Medicamento Sujeito 

ou a Receita Médica (MSRM), a receita está de acordo com as regras de prescrição de 
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medicamentos comparticipados e de medicamentos não comparticipados, conforme os 

Artigos 6.º e 7.º da Portaria nº. 137-A/2012, respetivamente. Caso se trate de uma 

prescrição por via eletrónica, esta deve conter os elementos constantes no Artigo 9.º da 

Portaria nº. 137-A/2012 e, caso se trate de uma situação excecional, prevista no Artigo 8.º, 

em que a prescrição é feita por via manual, esta deve conter os elementos constantes no 

Artigo 11.º da mesma Portaria. Os modelos de receita médica aprovados são: “Receita 

médica materializada e guia de tratamento”; “Receita médica renovável materializada e guia 

de tratamento” e “Receita médica pré-impressa”, todos constantes do Despacho n.º 

15700/2012. Quanto ao tipo de receitas, estas podem ser: RN – receita de medicamentos; 

RE – receita especial (psicotrópicos e estupefacientes); MM – receita de medicamentos 

manipulados; MD – receita de produtos dietéticos; MDB – receita de produtos para o 

autocontrolo da diabetes mellitus; OUT – receita de outros produtos4. 

 No processo de venda e faturação recorre-se sempre ao sistema informático. 

Aquando da dispensa é importante que o farmacêutico explique a terapêutica prescrita e se 

certifique que o utente compreendeu como deve efetuar a mesma. A comparticipação, caso 

se aplique, é feita consoante o organismo de que o utente é beneficiário. No LM apenas o 

receituário dos utentes beneficiários dos seguintes subsistemas de saúde é processado: 

 15 – Assistência na Doença aos Militares (ADM)/ Instituto de Ação Social das Forças 

Armadas (IASFA);  

 S9 – ADM Especial, caso dos Deficientes das Forças Armadas (DFA); 

 40 – Serviços de Assistência da Doença (SAD)/ Guarda Nacional Republicana (GNR);  

 50 – SAD/ Polícia de Segurança Pública (PSP); 

 4 – Direção-Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração 

Pública (ADSE), no caso de receituário prescrito fora do Sistema Nacional de Saúde 

(SNS).  

É necessário verificar se o número de beneficiário constante da receita está correto e 

se o cartão de beneficiário se encontra válido. Finalizada a venda, é impresso o recibo, que 

deve ser assinado e rubricado, e, caso se trate de uma venda com comparticipação, são 

impressos no verso da receita os códigos identificadores dos medicamentos cedidos, preços, 

data, lote e nº da receita, o organismo de faturação e a identificação da farmácia e do 

beneficiário. Seguidamente, a receita é rubricada pelo utente e depois carimbada e rubricada 

pelo farmacêutico.  
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De referir, ainda, que para o subsistema S9 – ADM Especial, abrangido pela Portaria n.º 

1034/2009, todos os medicamentos prescritos são comparticipados a 100%. A cedência de 

lancetas e agulhas para uso por diabéticos é apenas feita a estes beneficiários (mediante a 

apresentação de receita médica que faça menção a esta mesma portaria) uma vez que o LM 

não dispõe do Programa Nacional de Prevenção e Controlo da Diabetes. Para os restantes 

subsistemas existem diferentes escalões de comparticipação de medicamentos, constantes da 

tabela 15. 

Tabela 1 

Escalão Comparticipação Exemplos 

A 90% Anti-hemofílicos; Antiparkinsónicos; Antiepiléticos e anticonvulsivantes 

B 69% Penicilinas; Cefalosporinas; Diuréticos; Anticoagulantes; Hormonas 

sexuais 

C 37% Anti-helmínticos; Antidislipidémicos; Expetorantes; Antiácidos e 

antiulcerosos 

D 15% Novos medicamentos; medicamentos com comparticipação ajustada; 

medicamentos abrangidos por um regime de comparticipação transitório 

 

 3.1.1 – Dispensa de Medicamentos Sujeitos a Receita Médica Especial 

As condições para um medicamento necessitar de receita médica especial estão 

especificadas no Artigo 117.º do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de Agosto, e, 

resumidamente, são as seguintes: conter uma substância classificada como estupefaciente ou 

psicotrópico, conter uma substância que possa dar origem a abuso medicamentoso, criar 

dependência ou ser usado para fins ilegais ou conter uma substância que, por ser novidade 

ou pelas propriedades, se possa incluir nos grupos anteriores6. Para efetuar a cedência 

destes medicamentos, estes têm de ser prescritos isoladamente numa receita, identificada 

como sendo “Receita Especial” (Anexo III) e a identidade do adquirente, do médico 

prescritor, da especialidade, entre outras (Anexo IV) deve ser solicitada. Os talões de venda 

são agrafados a uma cópia da receita e arquivados durante, no mínimo, 3 anos. 

 3.2 – Dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica e de 

outros Produtos de Saúde, Higiene e Cosmética 

A dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM) e de Outros 

Produtos de Saúde, Higiene e Cosmética é feita, principalmente, em duas situações. A 

primeira, ocorre no contexto da automedicação, ou seja, quando a utilização do MNSRM é 

feita por iniciativa própria do doente, de forma responsável, com o aconselhamento, 

preferencialmente do farmacêutico. A segunda decorre da indicação farmacêutica, através de 
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um MNSRM ou de medidas não farmacológicas, com o objetivo de melhorar ou resolver um 

problema de saúde suscetível de ser resolvido sem o recurso a MSRM2.  

Tanto uma situação como a outra necessitam de uma avaliação sendo que, por vezes, 

o ato farmacêutico passa pela não cedência de qualquer medicação e/ou pelo 

encaminhamento para o médico, especialmente caso se trate de mulheres grávidas ou a 

amamentar e de crianças. As situações passíveis de indicação farmacêutica são as 

autolimitadas e tratadas até 5 dias sendo as mais recorrentes as constipações, gripes, tosse, 

aftas, herpes labial, obstipação, diarreia, queimaduras solares, febre (< 3 dias), entre outras. 

3.3 – Atividades Desenvolvidas 

O meu estágio possuiu uma forte componente de experiência de atendimento, uma 

vez que, logo desde o início do mesmo, me foi possível estar sob supervisão no atendimento 

ao público (alínea i) da Análise SWOT).  

Aquando da dispensa de MSRM, se a terapêutica era para casos como Hipertensão 

Arterial (HTA), colesterol ou diabetes, inquiria sempre se era a primeira vez que o utente ia 

fazer aquela terapêutica ou se já era habitual. No caso de ser habitual, inquiria sobre se 

costumava comprar o medicamento de marca ou genérico (uma vez que, atualmente, a 

prescrição por DCI é obrigatória, salvo as exceções constantes no Artigo 6.º da Portaria n.º 

137-A/2012 de 11 de maio) e qual pretendia comprar. Verificava, ainda, se a maneira como 

tomava a medicação era coincidente com a indicada pelo médico. Notei que muitos doentes, 

não só para evitar confusões com as caixas de medicamentos, mas também por “medo” dos 

medicamentos genéricos, por vezes, preferiam adquirir um medicamento mais caro mas com 

o qual estavam mais familiarizados. No caso de ser a primeira vez que faziam a terapêutica, 

certificava-me sempre que dava todas as indicações corretas e necessárias recorrendo, por 

vezes, não só à ajuda do Dr. Paulo Santos, do Dr. Víctor Rodrigues ou do Sargento-Chefe 

Luís Catarino mas também aos meios de informação existentes no LM como o Prontuário 

Terapêutico. Certificava-me, também, que o utente compreendia as minhas indicações, 

utilizando, para isso, linguagem clara e concisa, sendo que, por hábito, escrevia também a 

posologia e a duração do tratamento (caso se aplicasse) na embalagem, a fim de minimizar 

possíveis enganos. 

No caso da dispensa de MNSRM, fazia uma avaliação de cada caso, efetuando, para 

isso, as perguntas mais pertinentes (perguntava a idade da pessoa, há quanto tempo durava a 

situação, se fazia alguma medicação, se já tinha feito essa medicação anteriormente, entre 
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outras). Tive oportunidade de ceder bastantes dispositivos médicos sendo que, nesta 

situação, os utentes faziam-se normalmente acompanhar de uma indicação do médico. No 

entanto, para algumas situações era necessário um aconselhamento farmacêutico mais 

detalhado (alínea l) da Análise SWOT). 

4– Processamento do Receituário e Fecho do Mês 

No LM a conferência do receituário é feita diariamente. Este processo tem como 

objetivo a separação das receitas por organismos, e são verificados novamente os dados 

relativos à receita, ao medicamento e à comparticipação (o que permite a identificação de 

eventuais erros). Após a separação por organismos, o receituário é agrupado em lotes de 30 

receitas e é impresso o Verbete de Identificação do Lote (Anexo V). Este contém o resumo 

das receitas que o integram e informação relativa às mesmas, tais como o número total de 

etiquetas, o número de etiquetas por receita e a importância total, que compreende o P.V.P., 

os encargos do utente e o valor a pagar pela entidade comparticipante. 

Aquando do fecho do mês, é impressa a Relação-Resumo de Lotes (Anexo VI) que 

identifica todos os lotes de cada organismo. O original e o duplicado são enviados para a 

Sede do LMPQF e acompanham todos os lotes de cada organismo, capeados individualmente 

pelo Verbete de Identificação do Lote. É também emitido um Mapa Detalhado do 

Receituário (Anexo VII) para cada organismo, que é também enviado para a Sede. Por fim, 

para cada organismo, é ainda emitida a Fatura Mensal de Medicamentos (Anexo VIII), onde 

consta a quantidade de lotes e receitas, o valor total dos PVP, o encargo total suportado 

pelos utentes e o valor total a pagar pela Entidade. O original, o duplicado e o triplicado da 

fatura são também enviados para a sede e o quadruplicado permanece na Sucursal. É a Sede 

que envia a faturação para os respetivos organismos, a fim de ser feito o pagamento das 

comparticipações pelas entidades respetivas.  

 4.1 - Devolução do Receituário 

Por vezes, as exigências de cada organismo comparticipador podem não ser cumpridas, 

quer por falhas que ocorrem aquando da venda, como trocas de organismo, número de 

beneficiário errado, entre outros, quer também pela não identificação do erro aquando da 

conferência da receita para organização em lotes. Quando isto acontece, o organismo em 

causa não paga a comparticipação e a receita é devolvida, através da Sede do LM, à Sucursal 

de Coimbra, acompanhada da respetiva justificação para que a situação possa ser 

regularizada posteriormente pelo Chefe da Sucursal.  
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 4.2 – Atividades Desenvolvidas 

Quanto ao processamento do receituário e fecho do mês, durante o meu estágio 

conferi apenas algumas receitas e não tive propriamente um papel ativo em nenhum fecho 

do mês, mas foram-me explicados e demonstrados todos os procedimentos inerentes a este 

processo. 

5 – Casos Clínicos 

Ao longo do estágio tive a oportunidade de observar casos de indicação farmacêutica e 

foram-me dadas algumas explicações perante as decisões tomadas. Para além disso, eu 

mesma tive a oportunidade de indicar determinados MNSRM, outros produtos de saúde, 

higiene e cosmética e algumas medidas não farmacológicas. De entre esses casos destaco, a 

título de exemplo, os que a seguir descrevo. 

Caso 1 

Uma senhora de cerca de 40 anos veio à farmácia pedir algo para o filho que estava 

com piolhos. Perguntei-lhe que idade tinha o filho, ao que me respondeu que tinha 5 anos. 

Perguntei, ainda, se a senhora tinha feito uma análise ao couro cabeludo do filho e se tinha 

detetado a presença de piolhos ou de lêndeas, ao que me respondeu que sim, e que tinha 

detetado a presença de ambos. Como se tratava de uma criança de 5 anos, o tratamento 

para a pediculose mais indicado era a aplicação de uma loção de permetrina7. Indiquei-lhe, 

então, NIX Creme®, que contém permetrina numa concentração de 10mg/g. Expliquei que 

deveria lavar primeiro o cabelo com um champô suave e secá-lo com uma toalha. Só depois 

deveria aplicar o NIX Creme®, após agitação do mesmo, de modo a cobrir todo o cabelo e 

couro cabeludo e deixar atuar durante 10 minutos. Passados os 10 minutos, o cabelo deveria 

ser enxaguado com bastante água e seco com uma toalha. De seguida, deveria passar um 

pente para remover os piolhos mortos e as lêndeas8. Aconselhei, ainda, a lavagem de todas 

as roupas do filho, incluindo a roupa de cama, com água muito quente (>60oC). Alertei 

também para a importância de ir vigiando o couro cabeludo da criança, a fim de detetar 

possíveis reinfestações e que, caso isso acontecesse, deveria proceder a novo tratamento.  

Caso 2 

Uma rapariga de 14 anos veio à farmácia acompanhada da mãe devido à sua situação de 

acne. Ao analisar a situação, reparei que possuía algumas borbulhas, especialmente na zona 

da testa. Também apresentava, como seria de esperar, a pele oleosa e possuía alguma 

vermelhidão, que fazia antever que a sua pele fosse sensível, facto que me confirmou. 
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Perguntei também se já fazia algum tratamento específico para o acne, ao que me respondeu 

que aplicava apenas um creme de rosto hidratante, à noite, da marca La Roche Posay®, 

específico para peles oleosas e que tinha uma boa experiência com a marca. Ao inquirir se 

fazia alguma limpeza diária com algum produto específico, respondeu-me que não. Expliquei, 

então, que em casos de pele acneica esta deve ser limpa de manhã e à noite com um 

produto suave que não seque a pele. Por se tratar de uma pele sensível, indiquei o Gel 

Mousse Purificante Pele Oleosa e Sensível da gama EFFACLAR. Este possui agentes de 

limpeza suaves, que limpam a pele sem irritar, e contém, ainda, zinco PCA que possui uma 

ação seborreguladora9. Como não se tratava de um caso de acne muito severo, aconselhei, 

ainda, a aplicação do EFFACLAR A.I., que deve ser aplicado de forma localizada nas lesões 

até ao seu desaparecimento. Este contém niacinamida que, por possuir uma ação anti-

inflamatória, inibe a evolução das lesões, uma associação de piroctona olamina e glicacil, que 

apresenta uma ação antibacteriana,  e LHA, um micro-exfoliante que ativa o processo de 

regeneração da pele9. Referi, ainda, que era essencial aplicar um protetor solar todos os dias, 

particularmente nos casos de peles sensíveis, e expliquei que o sol, embora inicialmente 

diminua a presença de lesões, vai acabar por tornar a pele mais oleosa e com mais lesões. 

Como não utilizava nenhum e a marca La Roche Posay® não possuiu nenhum protetor solar 

específico para peles oleosas, aconselhei o da gama HYSÈAC da Uriage® SPF50+. Este, além 

da proteção solar que apresenta, tem ainda um efeito matificante e previne o aparecimento 

de novas lesões10. Expliquei que, após a limpeza de rosto, deveria aplicar o protetor de 

manhã, idealmente cerca de 20 minutos antes de sair de casa, e repetir a aplicação ao longo 

do dia e que este poderia ser aplicado após a aplicação do EFFACLAR A.I.. Após a limpeza 

do rosto à noite, poderia continuar a aplicar o creme hidratante específico para peles 

oleosas. Alertei, ainda, que, caso fosse hábito aplicar maquilhagem, esta, tal como os 

cosméticos para pele oleosa, deveria também ser oil free e que, na eventualidade do acne 

piorar, deveria consultar um médico. 

Caso 3 

Um homem de cerca de 30 anos dirigiu-se à farmácia a fim de procurar 

aconselhamento, pois estava com uma crise de hemorróidas desde há 2 dias. Inquiri sobre se 

tomava algum medicamento, ao que me respondeu que não. Posto isto, inquiri, ainda, se 

costumava ter diarreia ou obstipação. Como era hábito possuir episódios de obstipação, 

alertei para a importância de ter uma dieta saudável, rica em fibras, assim como um estilo de 

vida saudável, com exercício físico. Expliquei, ainda, que em casos de hemorróidas era 
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importante manter as fezes moles, suprimir alimentos como arroz e café e evitar 

permanecer longos períodos sentado ou de pé. Aconselhei, ainda, a terapêutica sintomática 

com aplicação de Faktu®, uma pomada retal, após higiene adequada, 2 a 3 vezes por dia. Este 

contém policresuleno, que coagula o tecido necrótico ou patologicamente alterado, 

expelindo-o do organismo. Além disso, atua como antisséptico, como hemostático 

e estimula a cicatrização. Contém, ainda, cinchocaína, um anestésico local que elimina a dor 

e o prurido11. Referi, também, que se a situação se prolongasse por mais de 7 dias, deveria 

dirigir-se ao médico. 

 6 – Análise SWOT 
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6.1 – Forças 

a) Leque de utentes fidelizados 

Por se tratar de uma farmácia inserida no perímetro de uma unidade de saúde militar, 

a farmácia do LM, conta com um leque de utentes fidelizados. Este facto permitiu que, após 

algum tempo de atendimento ao balcão em contacto com os utentes, já conhecesse certos 

medicamentos ou dispositivos que alguns costumam adquirir. Tal constituiu uma mais-valia, 

uma vez que permitiu um melhor aconselhamento e tornou-se útil nos casos em que havia 

esquecimento de nomes de produtos por parte dos utentes. Além disso, notei que, 

progressivamente, certas pessoas já se iam mostrando mais à vontade comigo e expondo 

dúvidas mais facilmente e de forma mais confiante. 

 b) Ambiente de trabalho, espírito de equipa, partilha de experiências 

A existência de um ótimo ambiente de trabalho no LM fomentou o espírito de equipa 

e a partilha de experiências. Quando havia alguma dúvida, esta era esclarecida prontamente 

pelo Dr. Paulo, pelo Dr. Vítor ou pelo Chefe Catarino, com a maior das boas vontades. 

Mesmo quando cometia algum erro, este era sempre seguido do lema “só não erra quem 

não faz”. De referir, ainda, que quando iniciei o meu estágio estavam já na Farmácia 3 

estagiários: o Diogo Silva, também da Faculdade de Farmácia, e duas estagiárias da Escola 

Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, a Patrícia Rodrigues e a Cristina Andrade. 

Logo no primeiro dia, o Diogo explicou-me, em traços gerais, o funcionamento da farmácia. 

Alertou-me, também, para os principais erros que havia cometido, assim como para algumas 

situações mais predisponentes a erros, a fim de me ajudar a evitar cometer os mesmos 

erros. Também as estagiárias se mostraram sempre dispostas a ajudar em algumas situações, 

uma vez que já estavam mais por dentro de certos procedimentos. 

 c) Interação com prescritores 

A interação com prescritores permite um trabalho mais efetivo em prol dos utentes. A 

relação de proximidade entre os farmacêuticos do LM e os médicos do Centro de Saúde 

Militar de Coimbra/ Hospital Militar Regional nº2 (CSMC/HMR2) permitiu que houvesse uma 

cooperação entre as duas partes e que fosse possível a colocação de questões aquando do 

surgimento de dúvidas, não só dos farmacêuticos aos médicos mas também o contrário. De 

notar, ainda, a estreita relação de amizade e respeito que se fazia sentir entre médicos e 

farmacêuticos. 
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d) Aplicação dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso 

O estágio em Farmácia Comunitária permitiu a aplicação dos conhecimentos 

adquiridos ao longo do curso e também sedimentar esses mesmos conhecimentos.  

Assim, apliquei conhecimentos de várias disciplinas, mais concretamente das 

Farmacologias, os quais me permitiram estar alerta para a conformidade das terapêuticas 

prescritas com as patologias apresentadas pelos utentes e certificar-me de que a explicação 

das posologias e os conselhos que dava eram os mais corretos, entre outros. Outras 

disciplinas cujos conhecimentos têm aplicação mais direta no estágio em Farmácia 

Comunitária são as Tecnologias Farmacêuticas, que me permitiram saber, por exemplo, o 

porquê da escolha de uma forma farmacêutica em detrimento de outra; as disciplinas de 

Organização e Gestão Farmacêutica e de Deontologia e Legislação Farmacêutica, cujos 

conhecimentos vi serem aplicados, não só aquando da escolha da disposição de 

determinados produtos para que ficassem mais apelativos aos utentes, mas também 

relativamente a certos aspetos de gestão e legislação aplicadas à Farmácia Comunitária. 

Também a disciplina de Intervenção Farmacêutica em Auto-cuidados de Saúde e Fitoterapia 

se mostrou de excecional utilidade, aquando do aconselhamento e prestação de indicações 

relativos a MNSRM e a produtos de saúde, higiene e cosmética. Esta serviu de base para 

efetuar a cedência de medicamentos em automedicação, com a avaliação das necessidades 

do utente, e também para efetuar a cedência com indicação farmacêutica1. Uma vez que, 

durante o meu estágio, cedi também medicamentos de uso veterinário, na sua maioria 

desparasitantes internos e externos, mas também pílulas para gatas (que, neste caso, se trata 

de uma cedência sem prescrição), a disciplina de Preparações de Uso Veterinário mostrou-

se útil, permitindo-me informar as pessoas sobre qual o produto a utilizarem para cada 

situação e também esclarecer algumas dúvidas relativas aos mesmos.  

Como referido anteriormente, estas foram as disciplinas em que notei uma aplicação 

mais direta dos conhecimentos adquiridos, no entanto, é importante referir que só me foi 

possível fazer essa mesma aplicação por ter outras disciplinas de base. 

 e) Adequado tempo de estágio para conhecer os aspetos mais 

importantes relativos à Farmácia Comunitária 

Na minha opinião, considero que a duração de 640 horas do meu estágio é um tempo 

adequado para me fazer conhecer melhor a dinâmica da Farmácia Comunitária. Durante o 

estágio, foram-me ensinadas noções sobre instalações e equipamentos, cedência de 

medicamentos e dispositivos médicos, aconselhamento farmacêutico, processamento do 
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receituário, gestão de stocks, regulamentação e legislação, bases fundamentais para um 

correto exercício da profissão farmacêutica. Por último, e não menos importante, aprender 

a trabalhar em equipa pluridisciplinar para bom desempenho em prol de todos e 

principalmente dos utentes. 

 f) Sobreponibilidade de horários de atendimento ao público entre o LM e 

o CSMC/HMR2 

O horário praticado no LM é coincidente com o horário das consultas do 

CSMC/HMR2. Este facto permite que haja uma maior cooperação entre farmacêuticos e 

médicos, uma vez que uma boa parte dos utentes do LM provém de consultas que haviam 

tido nesse mesmo dia no CSMC/HMR2, tornando assim o esclarecimento de possíveis 

dúvidas e questões mais simples e imediato. Nesse sentido, o objetivo procurado é ter o 

farmacêutico e a farmácia comunitária ao serviço dos utentes e também dos profissionais do 

CSMC/HMR2” 

 6.2 – Fraquezas 

 g) Poucas ações de formação 

Durante os 4 meses de estágio fui a duas ações de formação, ambas da Isdin, uma 

sobre “Afeções e patologias induzidas pela radiação e Afeções dermoginecológicas” e outra 

sobre “Cuidado e Proteção Bucodentária”.  

Aquando da visita de uma delegada de informação médica da Farmoz, esta deu-me 

também uma pequena formação pormenorizada relativamente à marca Lacer. O facto de ter 

ido a poucas formações deveu-se à circunstância de o LM receber poucos convites para 

ações de formação. Na minha opinião, a ida a ações de formação, principalmente no 

primeiro contacto que temos com a realidade da farmácia e do aconselhamento e prestação 

de informações, é uma grande mais-valia, uma vez que permite um conhecimento mais 

alargado dos diferentes produtos existentes no mercado. Com efeito, notei que, por 

exemplo, após as formações tanto da Isdin como da Lacer, me senti muito mais confiante 

aquando do aconselhamento do melhor colutório ou pasta de dentes para determinada 

situação. Assim, por achar que melhoraria o meu aconselhamento, gostaria de ter tido 

oportunidade de ter assistido a mais ações de formação. 

 h) Poucas medições da tensão arterial, glicémia e colesterol 

Devido ao facto do LM se localizar dentro do espaço do CSMC/HMR2 é raro fazerem-

se medições de tensão arterial, glicémia e colesterol, dado que os utentes optam por fazê-las 
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aquando das consultas. Por este motivo, tive apenas oportunidade de fazer duas medições de 

tensão arterial a duas utentes. Gostaria de ter feito também medições de glicémia e 

colesterol, uma vez que permite uma interação maior com os utentes, permitindo, por 

exemplo, fazer um aconselhamento mais detalhado acerca de hábitos de vida saudáveis, 

aferir se as medicações estão a ser feitas da maneira mais correta, entre outros. Estas são 

situações passíveis de realizar aquando da cedência de medicamentos, no entanto, quando 

feitas no momento das medições, são feitas num ambiente mais recolhido, em que se torna 

mais fácil aconselhar.  

 6.3 - Oportunidades 

 i) Experiência de atendimento 

Logo desde o início do estágio, foi-me possível assistir ao atendimento dos utentes e 

também fazer, eu própria, atendimento, com supervisão. Assim, tive oportunidade de 

adquirir prática de atendimento, tendo-me sido possível notar uma evolução na segurança 

com que dava pequenas indicações/conselhos e com que explicava as terapêuticas prescritas. 

j) Interação com o Laboratório de Análises Clínicas 

Uma vez que é a partir do LM que o Laboratório de Análises Clínicas é abastecido e 

dado que os pedidos e receções de encomendas são feitos através do LM, foi possível 

contactar com certos produtos, como kits e reagentes para análises clínicas, o que de outra 

forma não teria sido possível. É de salientar, ainda, a cooperação entre o LM, o Laboratório 

de Análises Clínicas e o médico. Esta cooperação é visível, por exemplo, no caso de um 

doente algaliado com infeções urinárias recorrentes, cujo resultado do antibiograma 

executado no Laboratório de Análises Clínicas, a pedido do médico, foi entregue no LM a 

fim de ser feita a escolha do antibiótico mais apropriado.  

 l) Grande variedade de dispositivos médicos  

No LM existe uma grande variedade de dispositivos médicos (cuja definição se 

encontra explicitada na alínea t), Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 145/2009 de 17 de Junho). Os 

dispositivos médicos dividem-se de acordo com critérios referentes a riscos potenciais, 

funcionamento, duração do contacto com o corpo humano e invasibilidade, em três classes 

(I, IIa e IIb e III), dos de mais baixo risco para os de mais alto risco12. A existência desses 

dispositivos em grande quantidade e com grande rotatividade no LM foi uma mais-valia para 

a minha aprendizagem, uma vez que, antes do estágio, os meus conhecimentos sobre os 

mesmos eram escassos e o estágio deu-me, assim, oportunidade de contato com uma ampla 
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gama de dispositivos. Parte dos dispositivos tinham como objetivo o reabastecimento da 

Farmácia Hospitalar para posterior uso pelo CSMC/HMR2 (Anexo IX). Em relação a esses 

dispositivos e ao material de implantologia que é cedido pelo LM para ser aplicado aos 

utentes no serviço de estomatologia, tive um contacto não muito aprofundado, mas que me 

permitiu adquirir algumas noções básicas. Relativamente aos dispositivos cedidos aos utentes 

do LM, como fraldas, compressas de gaze, meias de compressão, entre outros, tive um 

contacto mais próximo. Destes, dou destaque às meias de compressão, por serem um 

produto bastante vendido. Para a compra destas, na maioria das vezes os utentes faziam-se 

acompanhar de uma indicação médica com as especificações pretendidas (Anexo X). Era 

então necessário tirar as medidas para a escolha do tamanho, explicar os diferentes tipos de 

meias existentes, a maneira mais correta para facilitar a sua colocação, os cuidados a ter com 

lavagens, entre outros. 

 m) Assistir à gestão da farmácia 

A frequência no estágio permitiu-me aprofundar alguns aspetos relativos à gestão de 

uma farmácia. Tive oportunidade de perceber melhor como se faz a gestão de stocks, 

nomeadamente no que toca a compras feitas a laboratórios, compras essas que têm de ser 

devidamente avaliadas quanto às condições de pagamento, bonificação, sazonalidade e leque 

de utentes da farmácia. Outro aspeto relevante é que na farmácia do LM, por se tratar de 

uma Entidade pertencente ao Estado, para que uma compra seja efetuada é necessário pedir 

à Sede o cabimento e o compromisso de pagamento da mesma, de acordo com a Lei n.º 

8/2012 de 21 de fevereiro que “Aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e 

aos pagamentos em atraso das entidades públicas”. Assim, antes de se efetuar uma 

encomenda, é necessário fazer o pedido de cabimento e compromisso remetido aos 

Serviços Financeiros da Sede do LMPQF, com o valor dos produtos com e sem IVA e o 

valor final. Só após a atribuição de um número de cabimento e compromisso é que é 

possível efetuar a encomenda. Trabalhar numa farmácia que se rege por esta lei permitiu-me 

ver que, apesar do processo de compra, por vezes, se tornar mais moroso, esta impede que 

surjam dívidas, permitindo um melhor controlo financeiro, o que se torna uma mais-valia nos 

tempos que correm. 

 n) Realização do inventário 

Uma vez que nunca tinha realizado nenhum inventário nem sabia como se fazia, achei 

importante a realização do mesmo. Assim sendo, apesar de ser um processo algo moroso 

gostei de ter tido a oportunidade de ver os passos a seguir para a realização do mesmo. 
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 o) Definir objetivos futuros 

Este estágio permitiu-me ter a oportunidade de adquirir conhecimentos acerca do dia-

a-dia de uma Farmácia Comunitária, relativamente, não só aos aspetos positivos, como 

também aos negativos. Assim sendo, foi um bom instrumento para me ajudar a definir 

melhor os meus objetivos futuros. 

 6.4 - Ameaças 

 p) Sistema Informático 

O sistema informático usado no LM é o SPharm®, desenvolvido e apoiado pela Softreis. 

Embora se trate de um sistema simples e intuitivo, que permite uma aprendizagem fácil, a 

grande maioria das Farmácias utiliza o Sifarma2000®. Uma vez que tive apenas uma pequena 

formação sobre Sifarma2000® e o pouco contacto que tive com o mesmo foi aquando de um 

estágio extracurricular, a minha experiencia é bastante reduzida. Essa situação pode tornar-

se um constrangimento uma vez que algumas Farmácias exigem experiência em 

Sifarma2000® aos seus candidatos. 

 q) A farmácia do LMQF – Suc. Coimbra não efetua atualmente 

manipulados 

Quando existe necessidade da realização de manipulados, uma vez que o LM não 

efetua este tipo de preparações, estes são pedidos a outras farmácias que têm protocolos 

com a Sucursal. Por este motivo, durante o meu estágio não tive oportunidade de realizar 

nenhum manipulado nem efetuar, como é óbvio, os procedimentos inerentes à preparação 

do mesmo, ou seja, a documentação e registo, o cálculo dos preços, a preparação das 

matérias-primas e dos rótulos, entre outros. Desta maneira, não adquiri experiência na 

preparação de manipulados, sendo que a que possuo remonta, principalmente, à disciplina de 

Farmácia Galénica. 
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Conclusão 

A realização deste estágio em Farmácia Comunitária, mais propriamente na Sucursal 

de Coimbra do Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos, constituiu um 

importante momento na minha formação académica e pessoal, na medida em que me 

proporcionou a aquisição/consolidação de saberes teóricos e o desenvolvimento de 

competências técnicas e inter-relacionais. 

Em primeiro lugar, o estágio permitiu-me ter um contacto mais próximo com a 

realidade da Farmácia Comunitária, no que diz respeito ao seu funcionamento e à sua gestão. 

Além disso, permitiu-me aplicar, consolidar e alargar os meus conhecimentos ao nível dos 

medicamentos e de outros produtos de saúde, higiene e cosmética. Tive, assim, 

oportunidade de ir para além daquilo que aprendi durante o meu percurso na Faculdade, 

embora tendo sempre presentes os conhecimentos adquiridos durante o curso. 

O estágio proporcionou-me, também, a oportunidade de desenvolver competências 

ao nível da interação com o utente, no que diz respeito à dispensa e aconselhamento de 

medicamentos e de outros produtos de saúde, higiene e cosmética, um dos aspetos 

fundamentais da Farmácia Comunitária.  

Além disso, pude integrar ativamente uma equipa de trabalho, que sempre me 

apoiou, que me ajudou a aperfeiçoar as minhas técnicas de trabalho e a trabalhar, não só em 

prol dos utentes mas também em prol da própria equipa, na aplicação do lema "Um Homem 

vale pelo que vale aos outros".  

Este estágio constituiu, assim, um momento muito importante na minha formação, 

dadas as inúmeras tarefas e missões inerentes à profissão farmacêutica que desenvolvi, e uma 

ferramenta fundamental na preparação da minha entrada no mercado de trabalho. Daí poder 

afirmar que, não só correspondeu aos meus objetivos como os superou, sendo que faço um 

balanço muito positivo do mesmo. 
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Anexos 
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